ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO


PARECER Nº CEE/PI nº 063/2004

Opina favoravelmente ao reconhecimento do Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Contabilidade Pública, ministrado pela UESPI, Campus Pirajá, exclusivamente para efeito de expedição de diplomas de alunos concludentes das turmas de Teresina, matriculados nos anos de 2000, 2001, 2002 e 2003.

PROCESSO CEE/PI N.º 748/2002.

INTERESSADO: Universidade Estadual do Piauí.

ASSUNTO: Reconhecimento de curso.

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimorais Soares.

APROVAÇÃO: 22/12/2004.

I – RELATÓRIO

A Reitora da Universidade Estadual do Piauí (UESPI) protocolou neste Conselho, sob o n° 748/02, pedido de reconhecimento do Curso Superior Seqüencial de Formação Específica em Contabilidade Pública, curso este autorizado a funcionar através da Resolução CONSUN n° 042/03 de dezenove de dezembro de dois mil e três, fazendo anteceder os efeitos deste ato autorizatório a janeiro de mil novecentos e noventa e nove, data de referência do Edital NUCEP, instrumento que oferece, pela primeira vez, o curso em apreço (cf. fl. 172, dos autos). A oferta do curso assim autorizado se praticou em três dos campi da Universidade ( Teresina, Barras e Água Branca) e já estão formados os alunos de duas turmas, até o momento. 

O pleito tem por base documento denominado Dossiê de Reconhecimento, contendo três capítulos, além dos anexos comprobatórios.Nos três capítulos, o corpo do documento-dossiê traz informações sobre a mantenedora (cap. 1), a universidade  (cap. 2) e sobre o próprio curso (cap. 3), abrangendo este último capítulo informações sobre a organização curricular o plano de oferta e ementário das disciplinas, sendo que, do plano de oferta consta informação sumária a respeito do corpo docente responsável pela execução acadêmico-curricular do curso (cf. fls. 05 a 148 dos autos).

Nomeada a Comissão Verificadora (port. ADM/CEE/PI n° 026/03), formada pelos membros profa. Msc. Rosemary Mendes Farias e profa. Francyslene Abreu Costa Magalhães, esta comissão, antes de apresentar seu Relatório Conclusivo, faz juntar aos autos documentação complementar de fls. 161 a 242, figurando entre seus elementos de atualização, das informações contidas no dossiê original as seguintes peças: (1) Ato de autorização de funcionamento do Curso Seqüencial em Contabilidade Pública; (2) Regime de trabalho, plano de carreira e plano de remuneração do corpo docente; (3) Documentos atualizados relativos à regularidade fiscal e  parafiscal; (4) Curriculum vitae do coordenador acadêmico do curso; (5) Descrição do corpo docente dedicado ao curso, detalhada quanto aos aspectos número, qualificação e experiência profissional docente e não-docente.

Concluídos os trabalhos,  o relatório da verificação realizada para fins de reconhecimento  do  curso  junto a este Conselho, de fls.  243 a 257 dos autos, com a denominação 
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formal de Relatório da Comissão de Verificação das condições de funcionamento do Curso Superior Seqüencial em Contabilidade Pública, apresenta-se organizado em três itens preliminares de análise e apreciação à declaração conclusiva sobre a coincidência entre o teor constante dos autos e o verificado em situação real.   

Este parecer, atendo-se a seguir ao relatório da comissão nos aspectos particularmente instrutivos quanto às condições e requisitos a serem considerados para os fins do ato de reconhecimento em questão, tematiza, em dois pontos, os elementos de convicção que recomendam manifestação favorável do relator ao pleito em evidência, assim como das condições em que tal manifestação se propõe à deliberação do plenário.

Primeiro ponto. O relatório da Comissão Verificadora contempla e analisa todos os aspectos constitutivos e operacionais de consideração regulamentar-obrigatória num processo de reconhecimento, e, ao contemplá-los não menciona razão alguma que de per si, possa ser evocada como impeditiva de manifestação favorável ao pleito. A título de ilustração, destaco do relatório os aspectos e argumentos a seguir enumerados

1. As disciplinas do curso, tal como estruturadas e ementadas,   assegura o relatório da comissão verificadora, propiciam uma visão teórico-prática do setor público com estímulo à abordagem interdisciplinar. Para os professores, consultados a respeito, também a informação do relatório da CV, a estrutura curricular adotada é adequada aos objetivos a que se propõe e estes objetivos são tão consistentes quão oportunos no estágio atual de reestruturação do Estado brasileiro, em seus diferentes aspectos.

2. Ainda no dizer do relatório da comissão verificadora, o corpo docente do curso, formado em sua maioria por especialistas nos componentes curriculares que ministram, destaca-se por seus membros possuírem, no julgamento dos verificadores, tanto experiência docente quanto experiência profissional na área acadêmico-curricular.

3. Também consta do relatório mencionado, que as instalações que servem ao curso são consideradas por seus usuários diretos – professores e alunos – como satisfatórias e adequadas ao bom desenvolvimento do processo do ensino-aprendizagem.

Segundo ponto. O relatório da Comissão Verificadora chama,  no entanto, a atenção para algumas condições que, sem prejudicar, considerada a fase do funcionamento já concluída, a concessão do reconhecimento pré-requerido para fins de expedição de diplomas ao alunos concludentes do curso sem que eles tenham necessidade  de  voltar  à  universidade  para  cumprir qualquer complementação de ordem acadêmico-curricular, devem ser melhoradas tendo-se em vista eventual funcionamento do curso para novas turmas a serem constituídas. Figuram neste sentido, duas recomendações. 

1. Atualização e ampliação da Biblioteca da Universidade em livros e periódicos, de modo que possa ela vir a atender mais satisfatoriamente às necessidades específicas dos campi onde o curso funciona, consultando-se para tanto parecer do corpo docente.

2. Instalação de laboratório equipado com programa de contabilidade do setor público. 
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Finalmente, quanto ao cumprimento de exigência normativa específica (Res.CEE/PI/n°62/02) segundo a qual os cursos seqüenciais de uma IES ficam condicionados à manutenção própria no local-espaço de sua atuação de curso de graduação reconhecido abrangente dos campos do saber circunscritos às áreas de conhecimento cultivadas pelo curso, registro regularidade no tocante a este aspecto da norma, informando que a UESPI é credenciada no modelo multi-campi e mantém reconhecidos os seguintes cursos de graduação: Ciências Contábeis, Administração e Direito.

II - CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR

Em face do exposto, a conclusão e voto do relator consubstancia e recomenda  três decisões:

1ª) Voto favoravelmente pelo reconhecimento do Curso Superior Sequencial de Formação Específica  em Contabilidade Pública da Universidade Estadual do Piauí, especificando ficarem restringidos os efeitos deste ato aos fins de expedição de diploma aos alunos concludentes das turmas de Teresina, matriculados nos anos: 2000, 2001, 2002 e 2003. 

2ª) Voto pelo estabelecimento do prazo de cento e oitenta dias para a Administração Superior da Universidade fazer editar documento descritivo de metas e cronograma físico de execução, cujo efeito sinalize progressiva e substancial correção das falhas apontadas no relatório da comissão verificadora quanto aos aspectos: (a) acervo bibliográfico em livros e periódicos especializados em contabilidade pública; (b) condição laboratorial que ofereça acesso a programas de contabilidade do setor público, dentre outros, caso a UESPI tenha projeto de facultar novo acesso ao curso.

3ª) Voto, finalmente, pelo encarecimento junto à administração superior da UESPI que examine a possibilidade e pertinência de fazer constar apostila no verso dos diplomas a  serem expedidos aos concludentes do curso aqui considerado o tipo de qualificação conferida que não é a mesma dos cursos de graduação, e que isso se faça consultando-se as normas vigentes.  

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 22 de dezembro de 2004.

                      Cons. Diogo Ayrimorais Soares - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

Cons.ª  Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros
Presidente do CEE/PI
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